PARECER Nº 147, DE 2017
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1704, DE 2016.
A nobre Deputada Rita Passos, Presidente desta Comissão, requereu a autuação da documentação encaminhada pelo Senhor Murilo Souza Marques, que solicita providências, por parte desta Casa de Leis, a serem adotadas em face do Poder Executivo Estadual, que não disponibilizou número suficiente de funcionários para atender os alunos da Escola Estadual Érico de Abreu Sodré, localizada no bairro Vila Mariana, em São Paulo.

Após autuado, o processo retornou à Comissão de Educação e Cultura e foi a este Deputado distribuído para que a matéria fosse apreciada.

Por meio da leitura do processo em tela, pudemos compreender que o peticionário, que é pai de um aluno regularmente matriculado na referida escola, protesta, com o apoio de outros pais de estudantes da mesma instituição, contra o insuficiente número de funcionários necessários para atender os 400 (quatrocentos) alunos do ensino fundamental que ali permanecem em período integral.

De acordo com o Senhor Murilo, a direção da escola informou que seriam necessários 9 (nove) funcionários para prestar assistência aos estudantes, entretanto, a Secretaria Estadual da Educação disponibilizou apenas 3 (três), é dizer, um terço do que seria minimamente imprescindível. Resta patente concluir que o referido estabelecimento de ensino tem dificuldades de, efetivamente, contribuir com o desenvolvimento integral das crianças que ali estudam, sendo este o motivo de mobilização do peticionário.

O Senhor Murilo ainda afirma que, segundo informações de outros pais e funcionários, a escola aqui comentada foi interditada no ano de 2015, já que o número de funcionários também era muito reduzido. O problema é, pois, um tanto antigo.

Importante dizer, ainda, que o peticionário cita diversos dispositivos constitucionais relacionados com os direitos fundamentais, pontuando especificamente a educação, bem como destaca a responsabilidade do Poder Público em relação aos educandos que permanecem nas instituições de ensino.

Por fim, falta registrar que o Senhor Murilo já comunicou a situação aqui narrada ao Grupo de Atuação Especial de Educação (GEDUC) do Ministério Público de São Paulo, tendo, também, enviado a mesma petição ao nobre colega Deputado Carlos Giannazi.

Em que pesem todos os argumentos lançados pelo peticionário nos autos, é certo que a Constituição Federal, com o intuito final de rebater a concentração e o consequente abuso de poder, estabeleceu a separação, a independência e a harmonia entre os Poderes do Estado, definindo as funções típicas e atípicas de cada um deles. Em respeito a essa máxima, é certo que cabe ao Poder Executivo do Estado, por meio de prestações positivas, implementar adequadamente as políticas públicas, incluindo aí aquela relacionada à educação. Havendo omissão do Estado, cabe, então, ao Poder Judiciário interferir no processo de implementação das sobreditas políticas e obrigar o Poder Executivo a prestações de fazer. 

Por mais que esta Casa de Leis queira que seja urgentemente corrigida a situação deficitária de funcionários da Escola Estadual Érico de Abreu Sodré, sua atividade fiscalizadora não alcança a realização das medidas solicitadas pelo peticionário. Por disposição constitucional, esta Assembleia Legislativa não está autorizada a adotar as providências solicitadas pelo Senhor Murilo. Por outro lado, levando em conta a nossa indignação e a possibilidade de comunicação do problema a quem tem competência para solucioná-lo, e sabendo que o peticionário descreveu que “ainda será enviada outra comunicação à Secretaria de Estado de Educação (...)”, e que nos falta informação sobre tal envio, propomos, nesta ocasião, as seguintes providências:

a) o envio, por esta Casa de Leis, após a aprovação deste voto, da documentação constante neste processo à Secretaria Estadual da Educação, para as devidas e urgentes providências; e

b) o arquivamento do Processo RGL n.º 1704/2016.

a) Rodrigo Moraes – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo envio de cópia dos autos à Secretaria Estadual de Educação, para providências urgentes e posterior arquivamento do processo.

Sala das Comissões, em  21/2/2017.

a) Rita Passos – Presidente
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